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Capítulo I 
Considerações Gerais 

 
Art. 1º A presente norma estabelece diretrizes e condições de organização e funcionamento 

do Serviço de Investigação e Perícia Administrativa de Incêndios realizado pelo Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado de Goiás - CBMGO. 
 

§ 1º A perícia administrativa deverá fornecer subsídios para o complexo que envolve o 
sistema de segurança contra incêndio, pânico e sinistros, com a finalidade de levantar dados 
necessários à prevenção, verificando a adequabilidade e o cumprimento das normas técnicas 
vigentes, o emprego eficiente dos recursos preventivos existentes e o desenvolvimento das 
operações de socorro, bem como coletar dados técnico-científicos com vistas à adequação de 
equipamentos, normatização técnica e capacitação de pessoal. 

 
§ 2º Em locais sinistrados com suspeita de crime, a perícia administrativa poderá ser 

realizada concomitantemente ou após liberação do local pelo perito criminal. 
 
§ 3º O serviço de perícia administrativa será realizado por oficial da Corporação, possuidor 

de curso de qualificação na área de investigação e perícia de incêndio, devidamente reconhecido 
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pelo CBMGO. 
 
§ 4º O serviço de análise técnica de incêndio será realizado por bombeiro militar que tenha 

concluído com aproveitamento a disciplina de Fundamentos de Investigação e Perícia de Incêndio 
ou similar, nos cursos de formação ou qualificação no âmbito da Corporação. 

 
§ 5º O trabalho inicial de coleta de informações de incêndio será realizado pela equipe de 

combate ao incêndio, que fará constar em relatório de incêndio as seguintes informações: 
 
I - endereço do local do incêndio; 
 
II - dados dos responsáveis pelo local ou bem sinistrado (nome, CPF, contatos telefônicos); 
 
III - condições do local quando da chegada da equipe de combate; 
 
IV - relato sobre técnicas e táticas de combate a incêndio utilizadas; 
 
V - orientações de segurança oferecidas aos responsáveis pelos bens sinistrados; 
 
VI - sistemas de segurança observados no local e informações caso tenha ocorrido o mau 

funcionamento de algum destes sistemas; 
 
VII - sempre que possível, obter relato de testemunhas; e 
 
VIII - sempre que possível, inserir imagens do sinistro (internas, externas e do ambiente). 
 
Art. 2º A metodologia a ser empregada para investigação e perícia de incêndios deverá 

obedecer aos critérios estabelecidos na doutrina de investigação de incêndio da Corporação. 
 
Parágrafo único. Cabe ao setor responsável pela gestão do serviço de investigação e perícia 

de incêndios propor à Comissão Temática específica, a elaboração, revisão e atualização dos 
processos metodológicos a serem empregados na doutrina que trata este artigo. 

 
Art. 3º Os casos omissos a essa norma serão deliberados pelo Comando-Geral da 

Corporação, observada a legislação pertinente ao tema. 
 

Capítulo II 
Definições 

 
Art. 4º Para fins da normatização do Serviço de Investigação e Perícia Administrativa de 

Incêndios, ficam estabelecidas as seguintes definições: 
 
I - análise técnica de incêndios: processo de coleta de informações de incêndios, como 

documentos, fotografias, croquis, fonte de ignição relatada, área afetada, área preservada, relatos 
de testemunhas e dados sobre o combate que não envolvam o processo metodológico de correlação 
de dados para elucidação dos fatores e circunstâncias que proporcionaram o surgimento, o 
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desenvolvimento e a extinção do incêndio, embora esses fatores possam constar como “causa 
provável” ou “causa relatada”; 

 
II - investigação e perícia administrativa de incêndios: processo de estudo de incêndios que 

faz uso de metodologia de correlação de dados, fundamentada em método científico, dos fatores e 
circunstâncias que proporcionaram o surgimento, o desenvolvimento e a extinção de incêndios e 
explosões, fornecendo subsídios para todo o complexo que envolve o Ciclo Operacional de 
Segurança Contra Incêndio e Pânico institucional; 

 
III - perito de incêndio: oficial da Corporação, possuidor de curso de qualificação na área de 

de investigação e perícia de incêndio, devidamente reconhecido pelo CBMGO, estando apto a 
realizar o serviço; 

 
IV - técnico de investigação de incêndio: bombeiro militar que tenha concluído com 

aproveitamento a disciplina de Fundamentos de Investigação e Perícia de Incêndio ou similar, nos 
cursos de formação ou qualificação no âmbito da Corporação, apto a ser designado para o serviço; 

 
V - equipe de investigação e perícia de incêndio: equipe composta por, no mínimo, dois 

militares especialistas na área, sendo dois peritos de incêndio ou um perito de incêndio e um técnico 
de investigação de incêndio; 

 
VI - Departamento de Investigação e Perícia Administrativa de Incêndio - DIPI: setor 

pertencente ao Comando de Atividades Técnicas, responsável pela gestão e acompanhamento de 
todo o complexo que envolve o desenvolvimento do serviço de investigação e perícia de incêndio 
institucional em todo o Estado de Goiás; 

 
VII - Laudo de Investigação de Incêndio: documento técnico elaborado por especialistas em 

investigação de incêndios (perito de incêndio), que descreve os resultados de análise detalhada de 
fatores e circunstâncias que contribuíram para o surgimento, desenvolvimento e extinção de 
incêndio específico, amparado por processo de investigação que utiliza metodologia de correlação 
de dados fundamentada em método científico, constando todos os registros, dados e informações 
nas quais se basearam a correlação de dados, bem como a fundamentação metodológica utilizada 
para a consecução das conclusões (os dados e vestígios registrados no laudo de investigação de 
incêndio podem ser preenchidos pelo técnico de investigação de incêndio nos campos em que 
forem competentes para tal); e 

 
VIII - Relatório de Incêndio: documento padronizado, sistemático, em que constam dados e 

registros encontrados no atendimento a ocorrências, fornecendo informações para incremento das 
estatísticas sobre incêndios. 

 
Parágrafo único. Os dados e informações a serem coletados no Laudo de Investigação de 

Incêndio e no Relatório de Incêndio serão definidos pelo DIPI conforme política do Comando-Geral 
da Corporação. 
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Capítulo III 
Serviço de Investigação e Perícia Administrativa de Incêndio 

Seção I 
Objetivos 

 
Art. 5º O Serviço de Investigação e Perícia Administrativa de Incêndio, atividade-fim da 

Corporação, destina-se a esclarecer o fenômeno do incêndio em toda sua amplitude, fornecendo 
subsídios para promover a retroalimentação do ciclo operacional do CBMGO no que se refere ao 
Sistema de Segurança Contra Incêndio e Pânico, tendo como objetivos específicos: 

 
I - para a fase preventiva ou normativa: 
a) coletar dados para adoção de ações com vistas à prevenção de incêndios, a fim de evitar 

ocorrências futuras com riscos idênticos aos de casos reais analisados; 
b) subsidiar o estudo, revisão e elaboração de normas de segurança; 
c) identificar falhas em cumprimento às normas de segurança; 
d) notificar o Comando de Atividades Técnicas da Corporação acerca da ocorrência de 

incêndios em edificações certificadas conforme legislação de segurança contra incêndio e pânico 
estadual para diligências que se fizerem necessárias; 

e) fornecer dados para divulgação de riscos e aprimoramento do senso de risco do público 
externo e interno, por meio de ações educativas; e 

f) identificar normas de segurança que, pelo avanço tecnológico ou por outros motivos, 
tornaram-se obsoletas e necessitam de revisão. 

 
II - para a fase passiva ou estrutural: 
a) realizar apontamentos acerca do projeto de segurança; 
b) realizar apontamentos acerca da concepção, dimensionamento, instalação, manutenção 

ou operação de sistemas e equipamentos de segurança e propor novas soluções; 
c) verificar a adequabilidade, aplicabilidade, conveniência e cumprimento das normas 

técnicas vigentes; 
d) verificar a eficiência do uso dos recursos preventivos existentes, com vistas à orientação 

adequada do público interno e externo; e 
e) fazer apontamentos acerca do desempenho do pessoal que atua na segurança física do 

estabelecimento sinistrado. 
 
III - para a fase ativa ou de combate: 
a) realizar apontamentos acerca de viaturas e equipamentos típicos de bombeiros, de ações 

humanas nas operações de combate a incêndio, e de ações táticas ou técnicas no emprego do poder 
operacional da Corporação; 

b) verificar os riscos aos quais são submetidas as guarnições para orientar os cuidados 
necessários ao combate a incêndio; 

c) acompanhar tomada de cuidados protocolares realizados por guarnições para orientar 
adequações, se for o caso; 

d) observar o desenvolvimento e desempenho das operações de socorro no caso real 
analisado, propondo, se o for o caso, soluções voltadas para a melhoria da qualidade do serviço, 
visando a eficiência operacional da Corporação; e 

e) propor programas de treinamento para o desenvolvimento dos integrantes da 
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Corporação, em função dos dados que resultam da análise de caso real de sinistro, bem como os 
relacionados ao estudo, combate, normatização e investigação de incêndio. 

 
IV - para a fase investigativa ou de perícia: 
a) melhorar as técnicas de preservação de local, coleta de dados, formas de relatórios e 

laudos, utilização de equipamentos, processamento de vestígios, dentre outros; 
b) apurar as causas de incêndio com vistas à elucidação de fatos visando orientar 

procedimentos administrativos relacionados às ações de investigação e de combate; 
c) coletar dados técnico-científicos com vistas à adequação de equipamentos, normatização 

técnica e treinamento da tropa; 
d) manter adequado à realidade local os conhecimentos sobre ciência do fogo e dinâmica 

dos incêndios no âmbito da Corporação por meio do estudo de casos reais e desenvolvimento de 
trabalhos científicos afetos à área; e 

e) fornecer informações sobre investigação e perícia de incêndio aos poderes públicos e a 
pessoas físicas ou jurídicas relacionadas com o sinistro. 

 
Parágrafo único. As ocorrências para Investigação e Perícia Administrativa serão realizadas 

conforme diretrizes estabelecidas pelo Departamento de Investigação e Perícia Administrativa de 
Incêndios, em consonância com o delineado pelo Comando Geral da Corporação. 

 
Seção II 

Atribuições e Competências 
 
Art. 6º O Departamento de Investigação e Perícia Administrativa de Incêndios possui as 

seguintes atribuições: 
 
I - planejar, coordenar e executar os serviços de investigação e pesquisa de incêndio, 

explosão e pânico; 
 
II - elaborar as escalas de serviço dos peritos e técnicos e acompanhar seu cumprimento; 
 
III - manter em plenas condições de uso os materiais, equipamentos e viaturas empregadas 

na investigação de incêndio, em conformidade com as normas aplicáveis; 
 
IV - acompanhar o desenvolvimento e receber os laudos e provas periciais, controlando e 

mantendo arquivo destes; 
 
V - desenvolver banco de dados sobre as informações constantes nos laudos periciais; e 
 
VI - realizar outras atividades definidas nesta norma e em regimento próprio. 
 
Art. 7º Além da chefia, o DIPI é composto pelas seções: 
 
I - de Perícia Interna e Externa - SEPEX, com atribuições de: 
a) elaborar e acompanhar o cumprimento das escalas do serviço operacional de investigação 

e perícia de incêndio; 
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b) definir, em consonância com o comando institucional, os critérios de priorização de 
ocorrências a serem atendidas do DIPI; 

c) analisar e subsidiar a chefia do Departamento quanto ao atendimento de solicitações 
externas (como as demandadas por responsáveis pelo bem sinistrado), para a realização de 
investigação e perícia de incêndio; 

d) manter atualizada a doutrina e rotina de investigação e perícia de incêndio a ser seguida 
pela equipe de serviço operacional; 

e) assessorar e orientar os militares quanto à execução do serviço de investigação e perícia 
de incêndio; 

f) acompanhar o cumprimento de prazos de entrega de laudos pelos peritos ao DIPI; 
g) manter atualizados check-lists de ações a serem seguidas em campo pelas equipes de 

investigação e perícia de incêndio; 
h) manter atualizada a cultura organizacional relacionada à investigação e perícia de 

incêndio, alinhada às diretrizes do Comando da Corporação; 
i) propor atualização e alinhamento de conteúdo doutrinário constante em manual 

operacional e POP pertinente de acordo as diretrizes do Comando da Corporação; 
j) arquivar e manter controle dos laudos periciais realizados; e 
k) demais atribuições demandadas pela Chefia do Departamento. 
 
II - de Análise e Pesquisa - SAPES, com atribuições de: 
a) realizar tratamento dos dados estatísticos extraídos de relatórios de incêndio e laudos; 
b) arquivar e manter controle histórico dos dados estatísticos tratados; 
c) elaborar calendário pedagógico, alinhado ao Comando-Geral e ao Órgão da Academia e 

Ensino Bombeiro Militar, para a qualificação profissional do efetivo da Corporação; 
d) realizar estudos de caso de ocorrências de incêndio, preferencialmente as atendidas pelo 

CBMGO; 
e) fazer gestão para a realização de trabalhos e pesquisas científicas voltadas para o 

desenvolvimento e fechamento do ciclo operacional no que tange ao serviço de segurança contra 
incêndio e pânico; 

f) elaborar relatórios de retroalimentação para encaminhamento aos setores institucionais 
pertinentes; 

g) realizar estudo e gestão para a inserção ou exclusão de dados no relatório de incêndio 
e/ou laudo pericial; 

h) analisar e propor a implementação ou alterações nos planos de disciplinas e cursos 
relacionados à investigação e perícia de incêndio a serem ofertados pela Corporação (Curso de 
Especialização em Investigação e Perícia de Incêndio, Curso de Técnico em Investigação, disciplina 
de Fundamentos de Investigação e Perícia de Incêndio, e similares, dentre outros); 

i) manter controle e tratamento dos dados dos laudos periciais com vistas a gerar 
informações que possam subsidiar o Comando da Corporação para a tomada de decisões; e 

j) demais atribuições demandadas pela chefia do Departamento. 
 
Art. 8º Compete aos peritos de incêndio: 
 
I - elaborar o Laudo de Investigação de Incêndio, organizando provas e determinando, 

quando possível, as causas de incêndios e explosões; 
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II - examinar locais sinistrados por incêndios ou explosões, analisando e identificando 
padrões de queima e os efeitos do fogo, buscando evidências, selecionando, coletando e 
armazenando adequadamente indícios materiais, para análise ou encaminhamento para exame; 

 
III - reconstituir fatos e analisar peças, materiais, documentos e outros vestígios relacionados 

aos sinistros de incêndio ou explosão; 
 
IV - definir o registro fotográfico, identificando locais e materiais pertinentes; 
 
V - requisitar medições e ensaios laboratoriais, utilizando técnicas e métodos científicos 

reconhecidos pela Corporação; 
 
VI - executar as atribuições dos técnicos em investigação de incêndio, quando na ausência 

destes; 
 
VII - analisar os sistemas institucionais utilizados pelo serviço de perícia e de combate a 

incêndio, verificando a adequabilidade dos dados coletados e reportando formalmente ao DIPI a 
necessidade de correções visando o aprimoramento e subsídio institucional adequado; 

 
VIII - proceder com a liberação do isolamento do local sinistrado, para fins de investigação 

institucional, quando considerado oportuno; e 
 
IX - realizar estudos e manter-se atualizado acerca das doutrinas que tratam da perícia de  

incêndios. 
 
Art. 9º Compete aos técnicos em investigação de incêndio: 
 
I - realizar a triagem das ocorrências; 
 
II - prestar apoio técnico aos peritos de incêndio na execução da investigação e perícia de 

incêndio; 
 
III - realizar registros fotográficos e utilizar demais recursos audiovisuais; 
 
IV - coletar depoimentos necessários à investigação e perícia de incêndio, quando 

considerado oportuno para a investigação ou quando determinado pelo perito; 
 
V - relacionar documentos pertinentes à investigação e perícia de incêndio; 
 
VI - sinalizar locais e materiais, quando considerado oportuno para a investigação ou quando 

determinado pelo perito; 
 
VII - conduzir e operar viaturas necessárias ao serviço de investigação e perícia de incêndios; 
 
VIII - atender solicitações dos peritos na coleta de materiais oriundos do exame de campo; 
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IX - responsabilizar-se pelo uso e conservação dos materiais e equipamentos durante o 
serviço de investigação e perícia de incêndios; 

 
X - isolar locais, quando considerado oportuno para a investigação ou quando determinado 

pelo perito; 
 
XI - processar a análise técnica de incêndio quando requisitado; 
 
XII – proceder com a liberação do isolamento do local sinistrado, para fins de investigação 

institucional, quando considerado oportuno ou determinado pelo perito; e 
 
XIII - outras atribuições solicitadas pelo perito de incêndio e demais funções descritas no ato  

de sua designação. 
 

Seção III 
Área de Atuação 

 
Art. 10. A equipe de investigação e perícia de incêndios realizará os trabalhos 

prioritariamente na Região Metropolitana de Goiânia. 
 
§ 1º Nas demais localidades do Estado a investigação de incêndio poderá ser realizada por 

peritos de incêndio lotados na respectiva área de atuação, quando for de interesse institucional, 
devendo ser informado ao DIPI para acompanhamento e controle. 

 
§ 2º A equipe poderá ser acionada para realizar investigação e perícia administrativa de 

incêndios em ocorrências de grande vulto ou porte ocorridas no interior do Estado, mediante 
deliberação do DIPI e autorização do Comando-Geral da Corporação. 

 
§ 3º O acionamento da equipe de perícia para fora do Estado de Goiás somente será 

realizado com autorização expressa do Comando-Geral da Corporação. 
 

 
Seção IV 

Escalas e Acionamento 
 
Art. 11. As escalas das equipes de investigação e perícia de incêndios da Capital serão 

elaboradas e coordenadas pelo DIPI. 
 
Art. 12. Poderão concorrer à escala do Serviço de Investigação e Perícia Administrativa de 

Incêndio da Capital os oficiais lotados na Região Metropolitana de Goiânia e possuidores de curso 
de qualificação em investigação e perícia de incêndio, bem como militares concluintes da disciplina 
de Fundamentos de Investigação e Perícia de Incêndio ou similar. 

 
Parágrafo único. Os Comandos Regionais deverão encaminhar plano de chamada atualizado 

ao DIPI, com indicação de OBM de lotação dos militares lotados nas respectivas áreas de atuação, 
que sejam habilitados a compor equipes de investigação e perícia no interior do Estado, para gestão 
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conforme demanda institucional. 
 
Art. 13 A investigação de incêndio será realizada predominantemente no período diurno, 

podendo, excepcionalmente, ser realizados levantamentos no local durante o período noturno, em 
casos de relevância para a investigação de incêndio e/ou quando demandados pelo Centro 
Operacional de Bombeiros - COB ou pelo Comando-Geral. 

 
Art. 14. O acionamento do serviço de Investigação e Perícia Administrativa de Incêndio será 

realizado ordinariamente pelo COB conforme critérios estabelecidos pelo Comando-Geral da 
Corporação, podendo ser acionado ainda pelo: 

 
I - Comando-Geral; 
 
II - Perito de Dia; 
 
III - Departamento de Investigação e Perícia Administrativa de Incêndio - DIPI, e 
 
IV - Técnico de Investigação de Incêndio de Dia. 
 
Parágrafo único. Em todos os acionamentos previstos neste artigo, o DIPI poderá verificar a 

conveniência e adequação às normas existentes e, cumpridos os requisitos, a perícia deverá ser 
realizada pela equipe de plantão no dia ou, a depender do horário da ocorrência, pela dupla 
escalada no dia seguinte. 

 
Seção V 
Prazos 

 
Art. 15. Para o acionamento da equipe de perícia administrativa deverá ser observado o 

menor lapso temporal possível entre o atendimento da ocorrência e a realização da investigação, 
sendo necessário manter o isolamento e preservação do local sinistrado até a liberação pelos peritos 
de dia. 

 
Parágrafo único. A critério da equipe de investigação e perícia de incêndio ou por demanda 

do Comando-Geral ou do COB, e considerando a relevância para a investigação, o trabalho de perícia 
pode ter início antes de concluídas as ações de combate e/ou de rescaldo. 

 
Art. 16. O prazo para conclusão e apresentação do laudo de investigação e perícia de 

incêndio pela equipe de perícia ao DIPI é de 30 dias corridos. 
 
§ 1º Considera-se prorrogado o prazo até o próximo dia útil se o vencimento ocorrer no fim 

de semana ou feriado.  
 
§ 2º  O prazo poderá ser prorrogado por uma vez e por igual período, após solicitação formal 

e devidamente fundamentada da equipe de perícia, seguida de análise e autorização da chefia do 
DIPI. 
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§ 3º A solicitação de prorrogação de prazo deverá ser feita com no mínimo 2 dias úteis antes 
do término daquele inicialmente previsto, e o despacho do DIPI emitido em até 24 horas após o 
recebimento do pedido. 

 
Art. 17. O prazo para conclusão do Laudo de investigação e perícia de incêndio poderá ser 

suspenso no caso de pendência de exames periciais ou de documentos relevantes que possam 
demandar demora na sua expedição; ou ainda nos afastamentos legais de integrantes da equipe de 
perícia de incêndio, quando for necessário para conclusão do laudo. 

 
 


